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Principais	métodos	empregados:	
à ComparaBvo:	análise	das	regulamentações	e	de	alguns	conflitos	jurídicos	existentes	sobre	

a	temáBca	nos	EUA.	
à Bibliográfico:	 para	 uma	 compreensão	 dos	 insBtutos	 do	 abuso	 de	 direito	 e	 dos	 ilícitos	

aQpicos.		

à	 Demonstrar	 a	 incapacidade	 dos	 critérios	 desenvolvidos	 pelas	 agências	 reguladoras	 de	
prevenir	violações	à	inBmidade	e	à	vida	privada;			
à	Traçar	delimitações	contemporâneas	à	ilicitude	do	art.	187	(CC/02),	revisitando	o	insBtuto	
do	abuso	de	direito	clássico.	

RESULTADOS	

Os	 drones	 têm	 sido	 incorporados	 à	 sociedade	 de	 forma	 crescente	 diante	 de	 um	 esforço	
nacional	e	 internacional	para	 tanto.	De	um	 lado,	são	uBlizados	pelo	Poder	Público,	além	da	
finalidade	 militar,	 para	 telecomunicação,	 busca	 e	 salvamento,	 mineração,	 infraestrura.	 De	
outro	lado,	a	uBlização	por	civis	tem	sido	objeto	de	regulamentações	recentes,	como	é	o	caso	
do	Regulamento	de	Aviação	Civil	Especial	nº.	94,	publicado	em	maio	deste	ano	(2017),	pela	
ANAC.	Ocorre	que,	embora	em	constante	desenvolvimento,	o	 tema	 torna-se	 cada	vez	mais	
complexo	sob	o	ponto	de	vista	 jurídico	e	social,	em	função	do	espaço	aéreo	permiBdo	para	
voo,	da	necessidade	de	 registro	para	alguns	modelos	e,	para	o	objeBvo	deste	 trabalho,	das	
violações	 à	 vida	 privada.	 Esse	 panorama	 suscita	 diversos	 quesBonamentos,	 o	 que	 gera	 a	
necessidade	de	 compreensão,	 pelo	 intérprete,	 de	determinados	 insBtutos	 jurídicos	de	uma	
forma	 contemporânea	 a	 fim	de	 enfrentar	 os	 novos	 desafios	 decorrentes	 da	 inserção	 desta	
tecnologia	na	sociedade.	
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1)	O	conceito	clássico	de	abuso	de	direito,	relacionado	à	turbação	da	posse,	do	qual	a	sociedade	estava	
se	afastando,	volta	a	ganhar	força	por	meio	dos	conflitos	gerados	pelo	uso	da	aviação	remota;	
2)	Possibilidade	de	reparação	nos	casos	em	que	for	possível	verificar	o	ilícito	caracterizado	pelo	abuso	
de	direito;	
3)	Tanto	Brasil,	quanto	Estados	Unidos	visam	estabelecer	um	equilíbrio	entre	sociedade	e	drones,	mas,	
sob	a	perspecBva	dos	direitos	de	personalidade,	 isso	 se	percebe	 idealizado	em	 função	da	 constatada	
impossibilidade	de	fiscalizar	o	registro	e	o	uso	dos	dados	captados	por	drones;		
4)	 A	 atual	 delimitação	 do	 espaço	 aéreo	 vai	 de	 encontro	 à	 prevenção	 de	 violações	 à	 inBmidade	 e	 à	
privacidade.	

METODOLOGIA	


